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JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo, temporariamente e enquanto durar o 

período de calamidade pública decorrente da emergência sanitária provocada pelo 

surto do novo Coronavírus, vedar a determinação de fechamento total dos templos 

religiosos do Município de Fundão.  

 

Sabemos que há diversos serviços essenciais que não podem, em hipótese alguma, 

parar, pois tratam de serviços indispensáveis à manutenção mínima da ordem social. 

Tais serviços, em sua maioria, estão ligados à área de saúde, alimentação e 

segurança pública, essenciais à manutenção da sociedade, seja do ponto de vista de 

saúde pública, seja do ponto de vista de segurança da população ou mesmo de 

abastecimento básico.  

 

Neste ponto, é certo também que as igrejas e demais templos exercem papel 

fundamental na sociedade, mormente em períodos de dificuldades como a que 

vivemos atualmente, sendo certo que a palavra sagrada, direcionada àqueles que 

buscam um socorro da alma, é fundamental na ocasião presente de grave 

conturbação social provocada pelo isolamento, como ansiedades, depressão e pelas 

dificuldades financeiras enfrentadas pela sociedade de modo geral.  

 

Nesta senda é digno de registro o que diz a Constituição da República Federativa do 

Brasil, no inciso VI, do art. 5o, nos traz que:  

 
"Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 

da lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias. (...)” 

 

Neste sentido, veja que o Decreto Presidencial nº. 10.282, de 20 de março de 2020, 

no inciso XXXIX, do § 1º, do art. 3º, consta: 

 




